
Objecto

Incumprimento de Estado — Não adopção, no prazo previsto,
das disposições necessárias para dar cumprimento ao artigo 26.o,
n.o 3, da Directiva 2002/22/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa ao serviço universal
e aos direitos dos utilizadores em matéria de redes e serviços de
comunicações electrónicas (directiva «serviço universal»)
(JO L 108, p. 51)

Parte decisória

1. Não tendo posto à disposição das autoridades que intervêm em caso
de urgência, para todas as chamadas destinadas ao número de
urgência único europeu «112», as informações relativas à locali-
zação das chamadas, nos limites das possibilidades técnicas, a
República Italiana não cumpriu as obrigações que lhe incumbem
por força do artigo 26.o, n.o 3, da Directiva 2002/22/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Março de 2002, rela-
tiva ao serviço universal e aos direitos dos utilizadores em matéria
de redes e serviços de comunicações electrónicas (directiva «serviço
universal»).

2. A República Italiana é condenada nas despesas.

(1) JO C 37 de 9.2.2008.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de
15 de Janeiro de 2009 — Comissão das Comunidades

Europeias/República Helénica

(Processo C-259/08) (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 79/409/CEE —
Conservação das aves selvagens — Preservação e manutenção
dos habitats — Classificação das zonas de protecção especial
— Proibição de caça e de captura — Transposição incorrecta)

(2009/C 55/07)

Língua do processo: grego

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: M. Patakia e D. Recchia, agentes)

Demandada: República Helénica (representante: E. Skandalou,
agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Não transposição do artigo 3.o,
n.o 1, da Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril
de 1979, relativa à conservação das aves selvagens (JO L 103,
p. 1; EE 15 F2 p. 125) — Transposição deficiente dos artigos 3.o,
n.o 2, 4.o, n.o 1, 5.o e 8.o, n.o 1, da referida directiva

Dispositivo

1. Não tendo adoptado todas as medidas necessárias para transpor de
forma completa e /ou correcta as obrigações decorrentes dos
artigos 3.o, n.os 1 e 2, 4.o, n.os 1, 5.o e 8.o, n.o 1, da Directiva
79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à
conservação das aves selvagens, a República Helénica não cumpriu
as obrigações que lhe incumbem por força dessas disposições.

2. A República Helénica é condenada nas despesas.

(1) JO C 209 de 15.8.2008.

Recurso interposto em 24 de Setembro de 2008 por
Calebus, SA do despacho proferido pelo Tribunal de
Primeira Instância em 14 de Julho de 2008 no processo
T-366/06, Calebus, SA/Comissão das Comunidades

Europeias apoiada por Reino de Espanha

(Processo C-421/08)

(2009/C 55/08)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: Calebus, SA (representante: R. Bocanegra Sierra,
abogado)

Outras partes no processo: Comissão das Comunidades Europeias e
Reino de Espanha

Pedidos da recorrente

Que seja aceite o recurso interposto do despacho proferido pelo
Tribunal de Primeira Instância em 14 de Julho de 2008, no qual
se declara que o pedido que a Calebus, SA apresentou no
processo T-366/06 é inadmissível, e julgado admissível e, após
os trâmites legais, seja proferida uma decisão através da qual o
presente recurso seja julgado procedente, o despacho recorrido
revogado, o pedido julgado admissível e procedente

Fundamentos e principais argumentos

O presente recurso é interposto do despacho proferido pelo
Tribunal de Primeira Instância em 14 de Julho de 2008, no qual
se declara inadmissível o pedido que a Calebus, SA apresentou
no processo T-366/06 contra a Decisão 2006/613/CE (1), de
19 de Julho de 2006, que adopta a lista dos sítios de impor-
tância comunitária da região biogeográfica mediterrânica, no
que respeita à inclusão na LIC «ES61110006 Ramblas de Gergal,
Tabernas y Sur de Sierra Alhamilla», incluída na referida lista, do
prédio «Las Cuerdas».
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No requerimento de recurso alega-se que o despacho recorrido
está viciado por um erro de direito porquanto aí se afirma que
o pedido é inadmissível pois a sociedade recorrente não tem
interesse directo na anulação. De acordo com o despacho, a
Decisão 2006/613 obriga sempre os Estados, por si própria e
automaticamente, a submeter os lugares classificados como
Lugares de importância comunitária (LIC), num dos quais se
inclui o prédio «Las Cuerdas», a um regime de protecção que
necessariamente limita as suas possibilidades de uso, reduzindo
a sua rentabilidade e valor de venda. Os Estados-Membros
dispõem de uma margem de apreciação para determinar o
conteúdo concreto dessas medidas e não para decidir se
submetem, ou não, os prédios a medidas dessa natureza, pelo
que a existência dessa margem não é contraria à eficácia directa
da Decisão na esfera jurídica da sociedade recorrente.

(1) JO L 259, p. 1.

Recurso interposto em 14 de Novembro de 2008 pelo
Reino da Suécia do acórdão proferido pelo Tribunal de
Primeira Instância (Terceira Secção Alargada) em
9 de Setembro de 2008 no processo T-403/05, MyTravel

Group plc/Comissão das Comunidades Europeias

(Processo C-506/08 P)

(2009/C 55/09)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Reino da Suécia (Representantes: K. Petkovska, A. Falk
e S. Johannesson, agentes)

Outras partes no processo: MyTravel Group plc, Comissão das
Comunidades Europeias

Pedidos do recorrente

— Anular o n.o 2 do dispositivo do acórdão proferido pelo
Tribunal de Primeira Instância (1) em 9 de Setembro de 2008
no processo T-403/05;

— Anular a decisão da Comissão de 5 de Setembro de 2005
[D(2005) 8461], nos termos dos pedidos formulados pela
MyTravel Group plc no Tribunal de Primeira Instância, na
medida em que recusa acesso ao relatório e a outros docu-
mentos de trabalho da Comissão;

— Anular a decisão da Comissão de 12 de Outubro de 2005
[D(2005) 9763], nos termos dos pedidos formulados pela
MyTravel Group plc no Tribunal de Primeira Instância, na

medida em que recusa acesso a outros documentos internos
da Comissão;

— Condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

1. O princípio da transparência e do acesso aos documentos
das instituições reveste-se de grande importância para todas
as actividades das instituições e, por consequência, também
para o procedimento administrativo interno de uma insti-
tuição. O artigo 2.o, n.o 3, do Regulamento sobre a transpa-
rência dispõe também que este regulamento é aplicável a
todos os documentos detidos por uma instituição, isto é,
elaborados ou recebidos por ela e na sua posse, em todos
os domínios de actividade da União Europeia. Ora, a argu-
mentação do Tribunal de Primeira Instância relativamente
às principais questões implica que deveria existir um dever
geral de confidencialidade no que se refere aos documentos
internos em matéria administrativa. Isto não respeita o
princípio da maior transparência possível.

2. Segundo o recorrente, a argumentação do Tribunal de
Primeira Instância no que se refere à primeira decisão —
relativa ao relatório e aos documentos a ele referentes —
implica que não era necessário que a Comissão examinasse
a questão da divulgação em relação ao conteúdo de cada
documento concreto e apreciasse o carácter sensível das
informações que constavam do relatório e dos outros docu-
mentos, mas que, pelo contrário, foi correcto ter recusado
divulgá-los pelo motivo de que, de outra forma, os funcio-
nários não poderiam livremente exprimir a sua opinião.
Com base na argumentação geral do Tribunal no que se
refere à protecção da liberdade de expressão dos autores de
documentos, não é possível determinar quando é que
podem ser divulgados documentos internos, se é que
podem.

3. O recorrente considera que, quanto à segunda decisão —
relativa a outros documentos constantes dos autos — o
Tribunal de Primeira Instância não confirma também a
exigência fundamental de verificar se o conteúdo de cada
documento concreto é tão sensível que a sua divulgação
possa prejudicar gravemente o processo decisório. O racio-
cínio geral do Tribunal de Primeira Instância consiste, no
essencial, em considerar que é impossível aos funcionários
da Comissão comunicarem livremente se devem ser
tornadas públicas informações que não constam da decisão
final. Com base neste raciocínio, não é necessário qualquer
verificação para saber se o conteúdo dos documentos em
questão é tão sensível que a divulgação possa prejudicar o
processo decisório.

4. O recorrente questiona que o relatório do Conselheiro
Auditor e a nota da Direcção-Geral da Concorrência ao
Comité Consultivo possam realmente ser consideradas
documentos de uso interno cuja confidencialidade possa,
consequentemente, ser preservada ao abrigo das disposições
relativas à protecção do processo decisório interno.
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